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SAÚDE: GOVERNO 
TRANSGÊNICO?

Paulo Capel Narvai
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F
oi normal o parto que 
deu à luz o Governo Lu-
la. Nada de grandes inci-
sões ou rupturas, nada de 
procedimentos cruentos. 
Depois de longa gestação, 

fruto de fecundação em momento im-
preciso, nasceu o rebento tão desejado 
por tantos. Não houve hemorragias. E 
não há qualquer dúvida sobre a pater-
nidade: o “pai da criança” é mesmo 
o PT — que afirma não ter renegado 
seu projeto socialista. Mas, a julgar 
pelo principal aliado da coligação Lu-
la Brasil, é liberal o ventre que gerou o 
fruto. O que virá a ser o produto dessa 
conjunção heterodoxa? 

Alguns alegam incompatibilida-
de genética e prognosticam: não foi 
natimorto, mas haverá mortalidade 
infantil. Outros pensam haver vacina 
eficaz — e pensam nos movimentos 
sociais. Não é possível saber, ainda, 
como se desenvolverá a criança. Se-
rão dominantes os genes, digamos... 
“socialistas”? Ou dessa poligenia 
resultará um improvável ser “socia-

lista liberal”? Até onde as influên-
cias ambientais determinarão sua 
viabilidade biológica, quer dizer... 
política? Tal heterodoxia será viável 
sob condições tropicais? Há muitas 
perguntas sem respostas — ainda. 
É certo contudo que, para escapar 
às hostilidades do meio, o novo ser 
terá de se adaptar rapidamente e, 
com tal herança genética, identificar 
suas vulnerabilidades com agilidade 
e fugir das situações de risco. 

Escapando das ameaças à so-
brevivência, sobretudo no primeiro 
ano, verá aumentada sua chance 
de escapar das estatísticas latino-
americanas de mortalidade infantil, 
cujo registro de óbito mais recente 
traz o nome do argentino Fernando 
de la Rúa. Há ainda os que mencio-
nam o peruano Alejandro Toledo 
como exemplo de quem começou 
a agonizar já nos primeiros meses 
de vida e cujas seqüelas são conhe-
cidas de todos. Como é também de 
conhecimento geral, na América 
Latina as semelhanças “genéticas” 

Graças à mistura de genes socialistas e liberais, seria 
o Governo Lula um ser transgênico, condenado ao 

envelhecimento precoce e à morte prematura? Há suficiente 
indicação de que não se trata disso. As iniciativas e os 

movimentos iniciais na área da saúde apontam em outra 
direção. O rebento resistiu à mortalidade infantil precoce e 
tem condições de não sucumbir à tardia, embora apresente 

características que recomendam cautela...
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são relevantes, mesmo quando se 
considera a singularidade de cada 
um desses organismos...

Aqui coloco um breve parêntese 
na introdução dessa reflexão sobre 
a saúde nos primeiros meses do Go-
verno Lula para pedir a compreen-
são do leitor. Admito que não resisti 
a compor essa metáfora biológica 
sobre o governo, mesmo sabendo-a 
inadequada para lidar com proces-
sos políticos tão complexos. Talvez 
seja a revanche de um sanitarista 
aos economistas e sociólogos que 
vivem invocando imagens de febres, 
feridas, cirurgias e hemorragias, 
entre tantas outras, para se fazerem 
entender sobre problemas da vida 
sócio-econômica. É sempre 
impróprio olhar para a 
sociedade como quem 
olha para um corpo. 
Mas, de tão recorren-
te, o leitor não há de 
estranhá-la aqui.

Então, esclarecimento 
feito, aí está o bebê. Convém 
avaliar seu estado, compreender 
sua evolução até agora e tomar as 
providências para que o crescimento 
e o desenvolvimento ocorram de 
modo adequado — sem acidentes, 
sem grandes traumas e, se possível, 
com muitos momentos de prazer e 
felicidade. Que a vida seja boa e, por 
suposto, com fome zero. Ao contrário 
porém do que recomendam pediatras 
e tantos quantos trabalham com a 
saúde da criança — sempre insistindo 
na necessidade de uma avaliação geral 
e criteriosa de todos os órgãos e siste-
mas e, sobretudo, do funcionamento 
do conjunto — neste texto atenho-me 
à saúde, aliás, ponto nevrálgico de 
qualquer governo. 

Primeiramente, cabe considerar 
dois antecedentes indispensáveis 
para compreender os primeiros 
movimentos da criança... quer di-
zer, do Governo.

Reforma Sanitária e SUS — No 
período mais duro da ditadura mi-
litar, na primeira metade dos anos 
70, quando estava em curso um 
processo de crescente privatização 
das ações e serviços de saúde, im-
pulsionado fortemente no âmbito 
previdenciário, profissionais de 
saúde articularam as bases de um 
significativo movimento social que 
viria a ser conhecido como “Refor-
ma Sanitária” (RS). A RS propug-

nava a “democratização da saúde 
e da sociedade” e se expressava 
setorialmente defendendo um con-
junto de proposições onde se des-
tacavam: a unificação do sistema 
(opondo-se portanto à dicotomia 
saúde pública-saúde previdenciá-
ria); a descentralização das ações 
de modo a que os municípios pu-
dessem tomar decisões em nível 
local; a universalização do acesso 
(fim da exigência da carteira de 
trabalho para ingresso aos ambula-
tórios e hospitais); e, por fim, que 
tudo isso se fizesse sob controle 
popular. 

O auge da RS foi a histórica 8ª 
Conferência Nacional de Saúde 
(Brasília, 1986) e a incorporação 
de suas principais proposições pela 
Constituição de 1988, com a criação 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Desde então, a luta para que a saúde 
seja efetivamente um “direito de to-
dos e dever do Estado”, conforme se 
conseguiu inscrever na Carta Magna 
(art. 196), mobiliza diariamente cen-
tenas de milhares de trabalhadores 
e militantes sociais em todo o país. 
Não tem sido nada fácil a construção 
do SUS. O sistema vem se configu-
rando, a um só tempo, como uma das 
mais bem sucedidas experiências de 
reforma do Estado, numa perspectiva 

popular, e, exatamente por isso, 
objeto diário de ataque dos 

setores interessados em 
mercantilizar a pres-
tação de serviços no 
setor — frise-se, com 
entusiasmada ajuda 

da mídia, sempre inte-
ressada em vender todo 

tipo de anúncios “de saúde”, o 
que inclui desde “planos” de “saúde” 
a um sem número de porcarias em-
baladas em cápsulas. 

Projeto claramente antineolibe-
ral, e portanto contra-hegemônico, 
a construção do SUS, tal como pro-
posto pela RS, foi objeto de boicote 
permanente por todos os governos 
federais, desde sua aprovação em 
outubro de 1988. A tal ponto que 
até funcionários da Organização 
Pan-Americana da Saúde e do FMI 
sentiram-se no direito de dar “uma 
mãozinha” aos governos de Collor a 
FHC, atacando os princípios do SUS, 
sobretudo a universalização, e defen-
dendo uma “cesta básica de saúde”.

É sempre impróprio 

comparar a sociedade a um corpo. Mas 

essa metáfora biológica é tão recorrente que 

o leitor não a estranhará aqui
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Um aspecto altamente positivo 
do Governo Lula foi reafirmar o 
compromisso com a construção 
do SUS e, coerentemente, nomear 
militantes históricos da Reforma 
Sanitária para os escalões superio-
res do Ministério da Saúde. Não há 
exceções: do ministro aos secretários 
nacionais todos têm trajetórias que 
se identificam e se confundem com 
a trajetória da RS. Indicação de que, 
se tiverem suficiente liberdade de 
ação e não se voltarem contra suas 
próprias convicções, haverá a reto-
mada do esforço para universalizar, 
descentralizar e democratizar. 

Um dos primeiros compromissos 
públicos de Humberto Costa, após 
Lula indicá-lo ministro da 
Saúde, foi reafirmar a 
descentralização da 
gestão setorial — 
ainda que sem maio-
res detalhes sobre 
como pretende fazer 
isso. Outro foi anun-
ciar a convocação, ainda 
para 2003, de uma conferência 
nacional de saúde, extraordinária, 
para redefinir os rumos da política de 
saúde. Esta conferência é crucial para 
esclarecer o papel do mercado na po-
lítica de saúde do Governo Lula.

Estado versus Mercado — O 
debate mais recente no setor saúde, 
intensificado no final dos anos 90, 
esteve localizado no papel do Esta-
do na prestação dos serviços de saú-
de. Ou seja: até que ponto serviços 
estatais de saúde seriam “garantia” 
de efetividade, eficiência, eficácia? 
Que papel poderia ser reservado, 
no sistema de saúde brasileiro, às 
empresas privadas lucrativas? Que 
“novas formas de gestão” poderiam 

ser criadas e/ou incentivadas? Mui-
tos militantes da Reforma Sanitária 
estariam, enfim, cogitando abando-
nar a crença de que seria necessário 
construir no Brasil um sistema único 
de saúde assentado em instituições 
da administração direta do Estado. 

Os serviços estatais de saúde 
poderiam, nessa ótica, ficar restritos 
aos órgãos de regulação do sistema. 
Organizações “sociais”, “filantró-
picas”, “comunitárias” poderiam, 
segundo essa visão, assumir, com 
vantagens em relação aos serviços 
estatais, a prestação de serviços às 
pessoas. Assim, seria um erro, a ser 
evitado, opor o Estado às empresas 

e organizações que operam sob as 
motivações inerentes ao mercado, 
entre elas o lucro. Posta em prática, 
sob gestões “de esquerda”, tal con-
cepção tem levado à destruição e ao 
sucateamento do que ainda resta das 
instituições públicas que, sob terrível 
pressão, resistiram aos anos mais di-
fíceis sob a avalanche neoliberal. 

Ao invés de lutar para tornar ain-
da “mais públicas” as instituições es-
tatais que nasceram e cresceram sob 
o Estado ditatorial-militar, sob forte 
influência de interesses privados que 
mandavam nos governos, tais políti-
cas têm preferido, ao contrário, des-

vencilhar-se dessas instituições, sob 
argumentos que vão dos “imperati-
vos da lei de responsabilidade fiscal” 
a uma suposta ineficiência inerente 
à sua natureza estatal. As primeiras 
ações do Governo Lula na área da 
saúde não permitem identificar quan-
to essas idéias estão influenciando a 
tomada de decisões do núcleo que 
dirige o Ministério da Saúde. 

Gestão do Recurso Público 
— Uma importante conquista institu-
cional no âmbito do SUS foi a criação 
de fundos específicos de saúde nos 
níveis federal, estadual e municipal. 
Por meio desses fundos, recursos des-
tinados às ações e serviços de saúde 
têm sido transferidos da União para 

Estados e Municípios, viabili-
zando a descentralização 

do sistema. Pelo menos 
em tese, tais movi-
mentações se fazem 
sempre sob conheci-
mento e controle dos 

conselhos de saúde, 
criados por determinação 

legal igualmente nos três níveis 
de governo, e com representação as-
segurada para portadores de doenças 
e agravos, trabalhadores do setor e 
prestadores de serviços. 

Não obstante o avanço que tais 
conselhos representam no controle 
da res publica no âmbito da saúde, 
há muita fragilidade para coibir abu-
sos, desvios de recursos, clientelis-
mos, nepotismos e outras distorções. 
Em tal cenário, freqüentemente 
fundos públicos não são destinados 
à melhoria dos serviços públicos 
da administração direta mas, ao 
contrário, transferidos por meio de 
contratos e convênios, acabam ame-
alhados pelos donos do poder local. 

Um aspecto  

altamente positivo do Governo 

Lula foi reafirmar a construção do SUS e 

nomear militantes históricos da Reforma 

Sanitária para o MS
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Uma das formas que essa verdadei-
ra pilhagem assume é a da institui-
ção supostamente filantrópica que, 
mediante convênio, recebe e passa a 
gerir fundos públicos de saúde. 

Muitas dessas organizações são 
conhecidas dentre os profissionais 
de saúde como instituições pilantró-
picas, dominadas por gestores que 
malversam impunemente recursos 
públicos e que, invariavelmente, 
mantém íntimas relações com parti-
dos políticos, que agem para acober-
tar suas mazelas. Estão sempre re-
clamando que “o SUS paga pouco”, 
mas gerem as instituições como se 
fossem negócio privado — raramen-
te se consegue acesso aos custos, 
às despesas e à contabilidade 
dessas organizações.

Nenhuma medida 
mais significativa 
foi adotada nesses 
primeiros meses de 
governo de modo a 
sinalizar o rumo a ser 
seguido pelo governo fede-
ral em suas relações com essas 
conhecidas instituições. O que se viu, 
até o presente, foi a continuidade do 
que se vinha fazendo, ou seja: nada 
indica que esse fluxo de recursos 
públicos para gestores privados está 
sendo revertido. O mesmo acontece 
com outras instituições filantrópicas, 
das quais não se pode dizer que se 
confundem com o tipo descrito an-
teriormente, mas que mantém com o 
Poder Público uma estranha relação: 
são filantrópicas mas, se não têm di-
ficuldades para sobreviver sem recur-
sos públicos, preferem recebê-los. 

São instituições particulares, 
controladas por grupos sociais cujos 
membros compartilham alguma 

crença ou valor, que se declaram 
“sem fins lucrativos” e que querem, 
sempre preservando sua “autono-
mia” e “independência”, beneficiar-
se de vantagens próprias de insti-
tuições efetivamente filantrópicas, 
principalmente as isenções fiscais e 
previdenciárias. Destinam parte ín-
fima de seus recursos, equipamentos 
e instalações a “pacientes do SUS” 
— cujas filas são intermináveis — e 
não abrem mão de receber por isso. 

É um tipo estranho de filantro-
pia. Não é um dar porque é bom 
dar. É um dar para receber. Um 
típico toma-lá-dá-cá. Não querem 
pagar impostos e, com isso, ajudar 

a formar um fundo público. Mas 
querem ser gestores de parte desse 
fundo público. E, muito importan-
te: encontram, em muitos repre-
sentantes do Estado, verdadeiros 
advogados de suas pretensões. Por 
essas razões, é indispensável que o 
núcleo dirigente do Ministério da 
Saúde identifique logo, e claramen-
te, suas posições sobre os papéis do 
Estado e do mercado nas políticas 
de saúde do novo governo.

Agências e Modelo de Atenção — 
Em vários setores, e também na saú-
de, as agências reguladoras surgiram 
no bojo das reformas do Estado, 

sob inspiração neoliberal, em vários 
países latino-americanos. Assim, sua 
imagem ficou fortemente associada 
ao processo de privatização de em-
presas estatais. No Brasil foi uma 
das marcas do período FHC. O Go-
verno Lula sinalizou várias vezes nos 
primeiros meses de governo sua in-
satisfação com o modelo de agências 
posto em prática por FHC. 

Lula chegou a usar a expressão 
“terceirização do Estado” para se 
referir à situação em que decisões 
sobre preços e tarifas de serviços 
públicos são tomadas por agências 
sem sequer consultar ministros ou a 
Presidência — pior: as agências es-
tariam preterindo os interesses dos 

consumidores e levando mais 
em conta os interesses 

econômicos das em-
presas que deveriam 
controlar. Na saúde, 
entretanto, as agên-
cias estão sendo bem 

vistas, provavelmente 
pela aparentemente 

bem-sucedida experiência de 
criação da Anvisa - Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária. 

A Anvisa é uma agência sui 
generis pois encabeça um sistema 
nacional de vigilância sanitária 
(criado pela Lei 9782/99), compar-
tilhado com Estados e Municípios 
tendo, também, características de 
órgão executivo. Sua criação trou-
xe grande agilidade ao setor de 
vigilância sanitária, praticamente 
retirando-o das páginas policiais 
dos jornais, freqüentadas quase 
que diariamente nos anos 90, em 
decorrência de uma monumental 
incompetência e doses cavalares 
de corrupção, sobretudo no Gover-

É indispensável que o 

núcleo dirigente do MS identifique logo 

suas posições sobre os papéis do Estado e do 

mercado nas políticas de saúde
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no Collor, conforme amplamente 
noticiado. Mas a consolidação da 
Anvisa fora da administração direta 
do Ministério da Saúde abriu uma 
fratura importante com o outro pe-
daço da vigilância em saúde que se 
ocupa do controle de doenças. Tal 
fragmentação tem levado técnicos 
dessa área a proporem a criação de 
outra agência, específica para a pre-
venção e controle de enfermidades. 

Outra agência, a de Saúde Suple-
mentar, é tipicamente reguladora e 
se ocupa das empresas que se auto-
denominam “operadoras de planos” 
de prestação de serviços às pessoas, 
mediante pagamentos antecipados. 
Sua criação e funcionamento não 
tem sido suficiente para fazer 
com que as empresas 
de “planos” deixem 
de encabeçar, em 
praticamente todo 
o país, as listas de 
reclamações de 
órgãos de defesa do 
consumidor. 

São duas experiências 
diametralmente opostas no setor 
saúde. Mas se essa tendência à cria-
ção de agências prosperar, é prová-
vel que repercuta em todos os níveis 
do sistema único de saúde, criando 
dificuldades adicionais à unicidade 
de comando prevista na Constitui-
ção da República e, também, com 
importantes implicações quanto ao 
cumprimento da legislação traba-
lhista relativa ao setor público. 

Parece paradoxal, ainda, que o 
Ministério da Saúde venha, por um 
lado, dando curso à idéia de con-
solidar e expandir agências — uma 
tendência descentralizadora — e, 
por outro lado, venha mantendo e 

até anunciando a “expansão” e a 
“prioridade” de programas nacio-
nais de saúde como, entre outros, 
o programa de saúde da família, 
cujo desenvolvimento vincula-se a 
quotas de incentivos que, na práti-
ca, reforçam uma tendência oposta, 
abertamente centralizadora. 

Continuam em vigor dezenas de 
alíquotas de incentivos para as mais 
diferentes ações e serviços de saúde 
que nada têm a ver com os princí-
pios do SUS mas que, ao contrário, 
decorrem apenas de uma espécie de 
furor controlandi de burocratas do 
MS, herdeiros das piores tradições 
da falecida saúde previdenciária. 

Ademais de alimentar uma in-
desejável tendência de esperar “as 
decisões de Brasília”, transferindo 
para outros as responsabilidades 
locais pela gestão da saúde, tais 
incentivos reforçam uma visão 
mercantilista nas relações entre di-
ferentes níveis de governo que de-
veriam se reconhecer como sendo 
igualmente responsáveis pelo SUS 
e pelo exercício do direito cidadão 
à saúde e construindo, em cada 
município brasileiro, um modelo de 
atenção conforme às necessidades 
da população local. Os primeiros 

passos do Governo Lula na saúde 
não permitem decifrar o que pre-
valecerá, se a descentralização via 
agências ou o furor controlandi. Ou, 
ainda, se haverá uma terceira via.

Transgênico? — Retorno, en-
tão, à metáfora inicial e à herança 
“genética”: com a mistura de genes 
socialistas e liberais seria o Gover-
no Lula um ser transgênico, conde-
nado ao envelhecimento precoce e 
à morte prematura? Há suficiente 
indicação de que não se trata disso, 
de que os sonhos de várias gera-
ções não estão com data marcada 
para sepultamento. As iniciativas e 
os movimentos iniciais na área da 
saúde apontam em outra direção. 

Indicam que o rebento resis-
tiu à mortalidade infantil 

precoce e tem condi-
ções de não sucum-
bir à tardia. Mas é 
preciso reconhecer 
que o ser apresenta 

algumas caracterís-
ticas que recomendam 

cautela. 
Assim, sem perder a refe-

rência do projeto fome zero, e dado 
que se constatam alguns calafrios e 
febres, convém concluir invocando 
o adágio popular: “prudência e cal-
do de galinha não fazem mal a nin-
guém”. É preciso proteger a criança 
e lutar para que tenha o necessário 
para crescer e se desenvolver bem. 
Mas, sendo o PT o “pai da criança”, 
como se comportará? Ficará só na 
conversa e na “psicologia” ou já es-
tará cogitando de usar o chinelo? O 
MST, uma espécie de “tio rebelde”, 
já anda resmungando...

pcnarvai@usp.br

Se a tendência à 

criação de agências prosperar, é 

provável que repercuta em todos os níveis do 

SUS, criando mais dificuldades à unicidade 

de comando da saúde


